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Senhor Agente de Contrai açàr,

O Ordenador de despesa ria 'iecretaria da Infraestrutura e Serviços Públicos, no uso das

atribuições legais que lhes sã() (,rnferidas, cumpridas as formalidades previstas no §{, do artigo
53, da Lei n' 14.13312021. aLrt ,riza a publicação da CONCORRENCIA ELETRONICA N'
017 /2026, no qual objert', c a Contralação de empresa para execuçiio dos semiços
renanesceníes da construção ,lo Centro de Relerência de Assisíência Social (CRÁS) na Wa
Marruás (Convênio 906-171t). .ju nÍo à Secretaia de Infraestratara e Semiços húhlicos.

Portanto, constatado o aterrdinrtnto a legislação específic4 AUTORIZO a abertura do processo
licitatório na modalidade ttl'ICORnEXCIA, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR
PREÇO, modo de disputa Al)[IRTO, conforme as condições do Edital em anexo.

l-auíCE. 28 de outubro de 2026

ota
Ordenado pesas

Secretlr i:r de Infraestrutura e Serviços Públicos
I)ecreto no 0102019/202íGABP

Secr€tariadelôÍÍaestruturâeSe:!r.,,públicosIRuaPêdroMatiasdeVasconcelogn!76-ManoelAlvesMola-Tauá,CE
jein f ra@tauaae.gov.br I wwwtauace.gov.br
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EDITAI, I)I. CONCORRENCIA ELETRONICA N" 017/2026

Processo n' 2026.10.14 ttl

O UUnfCÍptO nn tAtiÁl<-p, através da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,

no uso de suas atribuições. i()r ra público, para conhecimento dos interessados, que realizará

CONCOnnENCfe Ef-f fjlt).'ilcA N." 017/2026. conforme especificações no Anexo I deste

Edital. A presente licitaçàt, será processada conforme as disposições da Lei Federal

14.13312021, Lei Complr'rnerúaÍ 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar

n"l4'112014, Decreto \lLrnicipal no I 120001/2023-GABP, Decreto Municipal no

071200112024-GABP e dcnrais legislação aplicável, bem como as condições, a seguir

estabelecidas:

CRITERIO DE JULGA||IE\TO: MENOR PREÇO GLOBAL;

LOCAL: BBMNET I-Ictl,rq ÔeS gfeTRôlüCeS - w,ww novobbmnet conr br;

INICIO DE RECEBII\IE\ IO DAS PROPOSTAS: 03 de novembro de2026, às l7h00min;

rÉnunvO OO RECEBI\I [-NTO DE PROPTOSTAS: l0 de dezembro de 2026, às 07h30min;

ABERTITRA E ANÁLlSt. DE PROPOSTA: l0 de dezembro de2026, â» 08h30min;

NÍCIO DÂ ETAPA DE 1.. \ \CES: I 0 de dezembro de 2026, às 09h00min

MODO DE DISPUTA: .{Bt RTO;

DA FORMA DE ,*g6'1tç'iO: Conforme Projeto Básico, Estudo Técnico Preliminar e Termo
de Referência,

DO ACESSO AO EDITAL: no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de TauíCe,
endereço eletrônico /z. \_v.1qt!d.c!8e!-h.l:-l!ltusaq)10 e no Portal de Licitações dos
Municípios do TCE-CE. endrreço eletrõnico https: m un ic ip io.s-lit i!i!9!2e&11!g.C.1:b!

I DO OBJETO E V \ I ,o !.I ESTIMADO

l.l. O objeto desta licitaçi , cuida da Contrataçiio de empresa para execuçiio dos serviços
remanescentes da corrsÍruçit.' do Centto de Referência de Ássistência Social (CRÁS) na Vila
Marruás (Convênio 9ll6.l'()t, junto à Secretaia de Infraestratura e Semiços Pítblicos,
conforme especificações drr uJital e Projeto Básico.

os Públicos I Rua Pedro Matias de Vasconcelos. ne 76 - ManoelAlves Mota - Tauá,CE

seinf ra@taua.ce.gov.bÍ | www.tauaaegov.br
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1.2. O valor total do cerr,,me não poderá ultrapassar o valor de RS 476.104,33
(quatrocentos e setenta e seis ,rril e cento e quatro reais e trintâ e três centavos).

z - colorÇoF§DEP{RTl,CtplÇÃo

2.1. Poderá participar da pre\tnte concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as

exigências deste Edital e seus .\r'exos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente
cadastrada junto ao Orgão Pror.:dor do Sistem4 atraves do siíe www novobbmnqlEor11 br.

2.2. O licitante responsabiliz:r-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firnres e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por :eu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de ace-.so, ainda que por terceiros.

2.3. A obtenção do benetlci., a que se refere a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro
de 2006 fica limitada às microe npresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário
de realização da licitação. aindrL não teúam celebrado contÍatos com a Administração Pública

cujos valores somados extrapolcm a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento

como empresa de pequeno pon,- (R$ 4.800.000,00).

2.4. Será concedido tratanrerto favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooper :tivas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14. 133, de 2O21, pan
o agricultor familiar, o produtL,r rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lci Complementar no 123, de 2006. Quando for o caso.

2.5. Não poderá participar de sta licitação:

2.5-1.aquele que não atenrla às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2.auÍor do anteprojet, ', do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica quando a liciti;ão versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

2.5.3.empresa, isoladanrr rte ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto erecutivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador. aciolista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsâ'':l tecnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre

serviços ou fomecinrenti Je bens a ela necessários;

2-5.4.pessoa fisica ou jul Jica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitaçào enr lecorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenlriL vínculo de natureza tecnica" comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil conr dr"igente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe funçào r .r licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

Secr€taíiãdelnf.aestruturaêsei,J!!-,rúblicosIQuaPêdroMatiasdeVasconcelos,n076-Mâôo€lAlvesMota-Tâuá.CE
,,rinÍra@tauaxe.gov.br I www.tauacegovbr q
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que deles seja cônjugc. ,:ompanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.

2.5.6. empresas coulr'r)la!,oras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15

de dezembro de 197rr. .(.nconendo entre si;

2.5.7. pessoa fisica oLr .iL.'idica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do edital,
teúa sido condenada .iu,. icialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissàt, de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adok'scerrres nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do .'rgão ou entidade licitante;

2.5.9.OrganizaSes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

2.5.10. Não podera panicipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente publicó do órgão ou entidade contratantg devendo ser observadas as

situações que possanr cortigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
c.rÍgo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § l" do art.

9o da Lei n.o 14.131. dc'I )21.

2.6. O impedimento de t;Lrc t,ata o item 2.5.4 será tambem aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa. tis ca ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sLra ,:ontroladora, controlada ou coligad4 desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a Lrtrli,:ação fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A crítério da Administrrrção e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem rr: n:ns2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratâÇào. rl,: execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de auente. públicos do órgão ou entidade.

2-8. Equiparam-se aos aulor!': do projeto as empresas integtantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens 2 i - e2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contralado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e clo pr :jeto executivo, nos demais regimes de execução-

2.10. Em licitações e contriuaçlles realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência otlcr rl de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos (lo i nanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa fisica oujurídica qu,,' inr.gre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja

declarada inidônea nos ternr(r: , a Lei n' 14.13312021 .

2.1l. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de irtegÍante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representanlr de empresa que preste assessoria técnica.

Secíetaria de lnf.aestíutura e 5e r v rçc! 2úblicoG I Rua Pedro Matias de Vasconcê1o5, na 76 - Manoel Alves Mota - Íauá, CE

:,,infra@taua.ce.govbÍ | www.taua.ce.govbÍ ã
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2.12. Será permitida a paniir;ração de empresas estrangeira, desde que teúam representação

legal no Brasil, com potlerc' expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente, e que atendanr ao disposto no Código Civil Brasileiro.

3. VISTTA ÀO LO('AI, DAS OBRAS

3.1. Visita aos locais: \ r i:ria aos locais de prestação dos serviços NÃO será obrigatória. E

e*igida a decla.açao de ciênti;L que os serviços poderão ser executados no município de Tauá,

estado Ceará. Os interessaclo: deverão estar cientes das dificuldades de dimensionamento dos

dados não fornecidos pcla Si,:retaria de Infrae§trutura e Serviços Públicos do município de

TauíCE, pois tais aspect.,s rrâ(. poderão ser avocados, no desenrolar dostrÚalhos, como motivo

para alteração do contrato a st'r estabelecido.

l.l.l. E cie' ir,reira responsabilidade da PROPONENTE a verificação das

difrculdades e drnr,. nsionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta.

A não verificaçrit, dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos

trabalhos conto lot,re de alteração dos termos contratuais estabelecidos'

3.1.2. Os cust(i i de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da

PROPONENTL

3.1.3. A t'ROl'r)NENTE ao encaminhar a proposta, estará declarando que está

ciente da abrangé|cia dos municípios passíveis de execução dos serviços e que

possui uma avaliação dos problemas futuros. Entende-se que os custo§ propostos

cobrirão quaisclLrei lifi culdades decorrentes da localização dos estudos/serviços.

1.1.4. Ent ca:t, de dúvidas sobre as visitas aos locais onde serão executados os

serviçog soliciraçti, de informações e esclarecimento de dúvidas a PRoPoNENTE

deverá entrar eDl c(,rltato através do email: scin fi'alOtauq-gqr .br'

4. EIYVIO DAS PROPOST \S DEPREÇOS

4.1. A participação na con.,)Írência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha

privativa áo licitànie e subsequcnte preenchimento da proposta de preços, exclusivamente por

meio do sistema eletrônico. . tnfórme o criterio de julgamento adotado neste Edital, até o

prazo de término do recebrnten:o de propo§tas, constante no preâmbulo do presente Edital.

4.2. No cadastramento da p -oposta inicial, o licitante declararâ em campo próprio do

sistema, que:

4.2.1. cumpre plenanre nte os requisitos de habilitação;

4.2.2. está ciente e cofi.orda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta lipresentada está em conformidade com o edital e que o valor

ofertado compieencte a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

,úblicos I Rua pedro Màtias de vâsconcêloS no 76 - ManoelAlves Mota - Tauá' CÉ

riofía@tauare.gov.br | lvwwtauaregov.br
Secretaria de lnfÍaestrutuía e s. a
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trâbalhistas assegurad,r. na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas con\ r-n!:.)es coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data dc sua ! ntrega em definitivo,

4.2.3. não emprc.ga rrrenor de 18 anos em trúalho notumo, perigoso ou insalubre e

não emprega menor d.' 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendí2, nos termos do rtigo 7o, )OOflII, da Constituição;

4.2.4. não possui. e n sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado. , bservando o disposto nos incisos III e IV do aí. lo e no inciso
III do art. 5o da Constitrrição Federal;

4.2.5. cumpre as exii.r,- ncias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado daPreridênc a Social, previstas no aÍ.93 da Lei 8.213/1991.

4.3. O fornecedor encluadr.rdo como microempÍesa, empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em carrrp(, próprio do sistema elarônico, que cumpre os requisitos

estúelecidos no aÍtigo I da I ei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido esta[.'elc,:ido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3o

do art. 4o, da Lei n." 14-1 l,l. tlr 2021.

4.3.1. no item exclu:r,o para participação de microempresâs e empresas de pequeno

porte, a assinalaçã() do r.rmpo "nenhuma", impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;

4.3.2. nos itens en1 ( re a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno f( 'rte, a assinalação do campo "neúuma", apenas produzirá o
efeito de o licitante rio ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n' ll-1. Ll,'' 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperati\ ,r

4.4. A falsidade da declaraçào Je que tÍata os itens 4.2 ao 4.3 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei no 14.13.1. dc li)21, e neste Edital.

4.5. Não haverá ordem de cl.,ssificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante,

o que ocorrerá somente após o. procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio

de lances.

4.6 Serão disponibilizados 1',616 acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados parl apre§entação de pÍopo§tas, a paÍtir da fase de julgamento e

aceitação das propostas.

4.7. Caberá ao licitante intl'r'.'ssado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico duranl c' o pr:)cesso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inr'bservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

4.8. O licitante devera ei,rnunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa cor'»l)rometeÍ o sigilo ou a segurânça, para providências.

Sêcí€taria de tnfrâest.utuía e Ser,J !. . públicos 
I Rua Pedro Mâtias dê Vãsconcê1o5, no 76 - Mânoel Alves Mota - Teuá, CE

!.rinf ra@tauace.gov.bÍ | www.taua.e.gov.br '1
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5. - DO PREENCHIMI.-\ I (] E ENVIO DA PROPOSTA

5.1. As licitações aptas paÍi o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma

BBMNET no menu "Sala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa
*Aberto para receber proportas".

5.1.1. O licitante interes:rrdo poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de

interesse e, posteriomrent.. 1'reencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando

"enviar proposta".

5.1.2. O licitante dere|u enviar a sua proposta mediante o preenchimento previo das

informações eúgidas tto §i.:s64.

5.1.3. O Acesso paÍa pr111içip- das licitações está condicionado ao cadastro previo do

interessado na Platafornra I] iIMNET Licitações.

Secíelaria dê lnfraestrutura e se.!rçc s 3úblicos I Ruã PedÍo Matiãs de Vasconcelos, ne 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE

..infía@tauace.govbr I www.tauare.govbí

5.2. Todas as especificaçties ,lo objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores proposro\ estarão inclusoS todos os custos operacionais. encargos

previdenciários, trabalhistas. rr butários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do t,bjeto.

5.4. Os preços ofertados. ta|to na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do i r citante.

5.5. Se o regime tributario tl.L efipr€sâ implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotaÇão adeqLrada ;erá a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze nlt\! §.

5.6. Independentemente do |,:rcentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuai: .'stabelecidos na legislação vigente.

5.7. Os licitantes poderào rL'tirar ou substituir a proposta" anteriormente inseridos no sistema,

dentro do periodo em que o 5i:iema esteja aberto para o recebimento de proposta'

5.8. A apresentação das pn)l),.,stas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em confornrirl.rde com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso <le e tecutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

à. *"t"rioi., equipamentos. ilrramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuçào contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9. A apresentação das Lrrop,.stas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas coniidas, em confornriclade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso clt' ...iecutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

ãs materiais, equipamentos. lcrramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuçào ,:ontratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5. 10. O prazo de validade da p'r ,rposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

4
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sua apresentação

5.11. Eventual sobrepreçt, tri superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de

apuração de responsabilidade

5.12. Independente do percenriral de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabeleer'los na legislação vigente.

5.13. Quando for exigido pel,,la) Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a frcha

técnica do produto ou s!'r\ iÇ, i, juntamente com as informações adicionais. A Íicha tecnica

inicial, quando obrigatória. .erá enviada atraves de comando próprio disponível no sistema

ao licitante.

5.13.1. No caso do frÍ(':.lnte edital, por se tratar de obras e/ou serviços de engenharia, a

ficha técnica será conrl.reendida como a Proposta Aj ustada, devendo esta conter,

obÍigatoriamente, o orçarnento detalhado, o cronoglama fisico-financeiro, a composição

do BDI, a composição .ros valores unitários e demais elementos técnicos pertinentes,

necessários à adequada .rnálise da proposta e à verificação da sua exequibilidade'

5.14. O licitante não podera rrn hipótese nenhuma se identificar na ficha tecnic4 sob pena de

desclassificação.

6. FORMULAÇÃO DI- I,ANCES

6. l. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão públic4 por meio

de sistema eletrônico, na data. lrorário e local indicados neste Edital

6.2. Os licitantes poderào rcrirar ou substituir a pÍopost4 quando for o caso, anteriormente

inseridos no sistema, ate a etaP: de abertura da sessao pública.

6.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo(a) fuente de Contratação, os

licitantes poderão alterar a prop,rsta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise

de propostas.

6.3.1. Será desclassillciLda a proposta que identifique o licitante'

6.3.2. A desclassit'icaçrio será sempre fundamentada e registrada no sistema" com

acompanhamento erlt tetnl)o real por todos os participante§.

6.3.3. A não desclassitl cação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, ler adt, ,r efeito na fase de aceitação

6.4. O sistema ordenará autonraticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances

6.5. O sistema disponibilizar:r campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contraração e os liciiantes. benr como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

sec.€ta.ia de lnfraestruturâ ê 5êrv qo! rÚblicos I Ruâ PedÍo Mâties de vasconcelot ne 76 - Mãnoel alvês Mota - Tãuá, cE
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6.6. Iniciada a etapa ccrnrper riva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

6.7. O lance deverá ser otàrr:rdo pelo valor unitário do item ou global do lote, de acordo com

o modo de disputa.

6.8. Os licitantes podcrào r, tbrecer lances sucessivos, obs€rvando o horário fixado para

abertura da sessão e as relrras t stabelecidas no Edital.

6.9. O licitante somente p()c:rá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

zuperior ao último por ele oie'rtado e registrado pelo sistema, de acordo com o criterio de

julgamento.

6.10. O procedimento seguira 'le acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO'

6.1 1. Na Concorrência El!,rr, ,nica o MoDo DE DISPUTA *ABERTO',. os licitantes

apresentarão lances públicos e rucessivos, com prorrogações'

6.1 l.l. A etapa de lanc.,s , a sesso pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada aiomatican:,-'nr,: pelo sisiema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de dLrração da sessão pública.

6. I 1.2. A prorrogação aurr)mática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutoS e oc6rrera ).rcessivamente §empre que hOuveÍ lances enviAdOs neSSe período

de prorrogação, inclusir e n(, caso de lances intermediários'

6.11.3. Não havendo ilo\(,s lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á autorli. ticamente, e o sistema ordenará e diwlgará os lances conforme

a ordem final de classititaç r.

6. 12. serão aceitos lances intt'r ores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado.

6.13. Durante o transcurso da s,:ssão pública, os licitantes serão informados, ern tempo real' do

valor do menor lance registracl,r. vedada a identificação do licitante'

ó.14. No caso de desconerào c0m o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva

da Concorrência, o sistema elet i inico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances.

6. I 5. Quando a desconexào dt, :;istema eletrônico para da) Agente de Contratação persistir por

te.po 
-supe.io, 

a 3 (três) hor. s a ses$o pública será suspensâ e reiniciada somente após

ae"áoiaai vinte e quatro horrr,, da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos

participantes, no sítio eletrtlnic. utilizado para divulgação'

6.16. Caso o licitante não apresonte lances, concorrerá com o valor de sua proposta-

6.17. Encerrada a etapa de larrces, o Sistema identificará as microempresas e empresas de

pequeno porte participantt-s. pr 'lcedendo à comparação com os valores da primeira colocada

se.Íetaria de rnríâestrutura e ser \' 
'. il:ifá1f::i.r:í:ii"ffii:f::'r::Íos' 

no 76 - ManoerArves Mota - rauá' cÊ

@ & b:ÊI UÁiwrz''a- 
......... 

.oi:
sEcRETARIA o€ rf,atarsÍnurun^ ! ..'

-

í

U§:ffi

e'



ffi
sECRETARTAOE tifr tSIPUrUrÂ
É 5!tvtço5 PúBLtc05

para o fim de aplicar-se o d i\l lsto nos arts. 44 e 45 daLei Complementar n' 123, de 2006

6.17.1. Nessas condiçôcs. as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faira dç ate 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas errtpatadas com a primeira colocada.

6.17.2. A melhor classitlc,rda nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para d(rsempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de : (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apôs a

comunicação automática Pi fa tanto.

6.17.3. Caso a micro,..i]rpr. sa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classificada desista ou

não se manifeste no pÍaz() e:,tabelecido, serão mnvocadas as demais licitantes microempÍesA

e empresa de pequeno porti que se encontrem naquele interval o de 5%o (cinco por cento), na

ordem de classificação. pil,t o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

6.17.4. Não se aplicarà o (,lsempate de que tratam os arts. 44 e45 daLei complementar no

12312006, quando a pÍinreir;r colocada tambem tiver se declarado microempresa ou empresa

de pequeno porte.

6.17.5. Havendo em!rat!' ! r1tÍe propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da l-ei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.17.5.1. disputa final. ) pótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato continu( à classificação;
O.ti .S.Z avaliação dr) d 

'rsempenho 
contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmenie ser Lrti izados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos r'':sta Lei;
6.17.5.j. desenvolvinrer, o pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho. ,:onforme regulamento;

6.17.5.4. desenvolrirnei o pelo licitante de programa de integridade (compliance),

conforme orientaçôes do', órgãos de controle.

6.17.6. Persistindo o entp te, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou pt est rdos por:

6.17.6.1. empresas esral.,:lecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade dá Administr.rção Pública estadual ou distÍital licitante ou, no caso de licitação

realizzda por órgão ou crrtidade de Município, no território do Estado em que este §e

empresas brasr leiras;

".pr"am 
qtre 

'nvistam 
em pesquisa e no desenvolvimento de teorologia no

empÍesÍr§ que !,)mprovem a prática de mitigação, nos terÍnos da Lei n' 12.187'

de 29 de dezembro de lir' 9

6.18. Encerrada a etapa de r' ,.io de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado perÍnaneceÍ ,rcima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

rúblicos I Rue Pedro Mâtiâs de Vasconcelos, no 76 - MãnoelAlves Mota - Tãuá, cÉ

:in f Ía@taua.ce.9ovbÍ | www.tauacegov.br

@ @ üir3,I UÁ
í

f

.l

-

localize;
6.17.6.2
6.17 6.3

País;

6.r7.6.4
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contratação, o(a) Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do jLrlgarrrento.

6.18.1. A negociação polerá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classiÍicação inicialnrente estabelecida, quando o primeiro colocado' mesmo após a
negociação, for descla ssitlc rLdo em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo

definido pela Administraçà1.

6_18.2. A negociaçâo ser;r realizada por meio do sistema, podendo ser ammpanhada pelos

demais licitantes.

6. 18.3. O resultado tla nc5 rciação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos âutos

do processo licitatório

6.19. Será desclassificada a pi,)posta que

6. 19. 1. contiver vícios in:iLnáveis;

6.19.2. náo obedecer às es:,ecificações tecnicas contidas no Termo de Referência;

6.1g.3. apresentar preÇ()s irrexequíveis ou peÍÍnanecerem acima do preço máximo definido

para a contÍatâção;

6.19.4. não tiverem sua er.quibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.19.5. apresentar desctrn t, ,rmidade com quaisquer outras exiSências deste Edital ou seus

anexos, desde que inslllar rr

6.20. No caso de obras e ser\ 1i:os de engenharia, serão consideradas inexequíveis as pÍopostas

cujos ,alores forem inl-eriort:, a 75Vr (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração.

6.20.1. A inexequibilrtiaclc na hipótese de que trata o câput, ú será considerada após

diligência do(a) Agente de ( ontratação, que compÍove:

6.20.1.1. que o cusk) dt, icitante ultrapassa o valor da pÍoposta; e

6.20.1.2. inexistirem cu sros de oportunidade capazes de justificar o wlto da oferta.

6.21. Se houver indícios <Jc' rIc iequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complentc !,taÍes, poderão ser efetuadas diligências, paÍa que a empresa

compÍove a exequibilidade cla 1'rorott..

6.22. Ca§o o custo global e.rimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

.".p".tiuor custos unÍários p()r meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

paü Adrini.trução, o licitanre classificado em primeiro lugar será convocado para apÍesentar

llanilha por ele álaborada. corn os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da fr ')posta.

6.23. Erros no preenchintentrr rla planilha não constituem motivo para a desclassifrcação da

r(, ! )úblicos l Rua P€dro Matias de Vascoôcelos, ne 76 - ManoêlAlves Mota - Tauá C€

e l rin fía@ ta ua.ce.gov-b r I www.tauale.govbÍ
Secíetaria de lnfrâêst.utuía e s.'

í



@ - rnEFÉtÍuRA DE D

kilTAuA
I

ffiiffi

ao,r"ttott" o.,

f L«6 4..

i -tt-'t:rZi
') t_ t'r -...- _'.

e
-

sEcREraRta oE llaal^ÉsÍnuTt l^
rsmuços PúBUcos

proposta. A planilha podera scr ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do plt,;o.

6.23. 1. O ajuste de que rrar r este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas.

6.23.2. Considera-se erro ro preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos c ,,ontribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

6.23.3. O(a) Agente de (, ntratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, ry
Í) rs;zo de 02 (duas) horas. envie a propostâ adequada ao último lânce ofertâdo após â

negociação reatizada. errr campo próprio do Si

documentos complemcntar e s, quando necessário
stema" a@mpanhada" se for o caso, dos

s à confirmação daqueles exigidos neste

7

Edital ejá apresentados Su.ieito a desclassificaçáo, caso não faça no tempo determinado.

6.21.4. É facultado ar)(a) \ gente de Contratação pÍorrogü o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada tcita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

DA FASE DE E,\BII,ITAÇÃO

7.1. Encerrada a etapa de ncgociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde

será disponibilizado ao licitant,: classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos

documentos de Habilitaçâo O yrrazo para a inserção dos documentos solicitrdos neste editel

será de 02 (duas) horas. a rr{,ntar do disparo da mensagem da liberação do comando para

inserção dos documentos. suieito a de§clâssificâçio, caso não faça no tempo detcrminado.

7.2. O Agente de Contrara,;ão verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugãr atende às condiç 5es de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da

ii n A.ílllZ02l, legisiaçà,, conelata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção qui i,rp"ç,. a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadast ro.:

a) Registro Cadastral oLr Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se

houver; e

b) consulta corrsolitl:Lda de Pessoa Juridica (Tcu) (httos.//certidoes-

apf.apps.tcu.go )

7.3. Caso atendidas as corrdiçôes de participação, será iniciado o procedimento de

habilitaçâo.

7.4. Caso o licitante provisor-ia nente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento

favorecido às ME/EPPs, o Ager 're de Contratação obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 dtLei
Complementar no 23106.

Secretarie dê lntrâestrutuÍe e S er vj_c..,5 públicos I Rua pedro Màtiãs de Vasconcelo§, n! 76 - Mânoel Alvês Mota - Tâuá, C€

s.rinf ra@tauace.gov.br I www.tauace.govbr /



@ /

e ffi§:,B
*,.,,:*I 

UÁr'-,ut- 
,

STCREIARIA DE II'iFIAESTIUT
i stevr ços eúarr cos t* 

tl... -i 
-"j

25

7.5. Os documentos prc\isl(rs no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do lie rr ante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante
melhor classificado para tin: dc habilitação.

7 ó. HABTLITIÇÃO;r nir)rcl:

7.6. l. Ato constitutivo, esraruro ,ru contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente
registrado. Em se tratando de 

'i,ciedade 
por açôes, o estatuto social deverá vir acompanhado dos

documentos de eleição de scus rrdministradores.

7.7.2. Prova de inscrição n() ,radastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou seile tir, licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual,

7.7.f . Prova de regularidade p'irante a Fazenda federal, dentro do prazn de validade, na forma
da lei;

7.7.6. Prova de regularidadc relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos strer ris instituidos por lei, dentro do prazo de validade;

7.7.7. Prova de regularidadt p rrante a Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade;

7.7.8. Declaração do cunrprirrrento do disposto no inciso XXXII do art.7o da Constituição
Federal.

7.8. HABILITAÇÃOTE( TICA:

7.8.1. Registro ou inscriçào tL, empresa na entidade profissional competente (CREA ou CAU
ou CFT) abrangente ne 6lrjtto lrcitado, em plena validade.

7.8.2. Comprovação de crlratidade técnica-ooeracional da EMPRESÀ representado por
Atestado(s) expedido(s) t-.or t.c.soas jur'dicas de direito público ou privado, comprovando a
execução de obras de porrc r . )mpleídade semelhante ao objeto dessa licitação, executadas
com técnicas construtivas srrr,-lhantes ou superiores às requeridas para execução dos itens
relacionados abaixo, caracrcri,, rdos pelas parcelas de maior relevância técnica e de valor
signifrcativo, com os seguintcs '-luantitativos mínimos para cada lote, conforme discriminado

públicos 
I Rua Pedro Metiãs dê Vasconcelos, ne 76 - Manoel Alves Mota - Teuá, CE

rinf ra@taua.ce.govbr I www.taua.ce.gov.br
SecÍetaaiâ de lôfraestrutura e S" d

7 .6 .2. Aultoi,zação para o e\ c r( iio da atividade a ser contratada ouando cabivel.

7,7. EABILITAÇÃO T IS(' \L, SOCIAL E TRABALHISTA:

7.7.1. Prova de inscrição iro ( ,rdastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.7.4. Prova de regularidadr i,erante a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante,
dentro do prazo de validadc. nu lorma da lei;

7.7.5. Prova de regularidadc |erante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante,
dentro do prazo de validadc'. na tbrma da lei;
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Lote único: Contratação c1e eltpresa para execução dos serviços remanescentes da construção

do Centro de Referência de .\ isistência Social (CRAS) na Vila Mamrás (Convênio 906370),
junto à Secretaria de Infrar'\tlu ura e Serviços Públicos

DESCRI o
I'NICA EM ARGAMASSA TRAÇO l:2:8.

a)

iO MECÂNICO. APLICADA
\LMENTE EM PAREDES INTERNAS DE
..{TES COM ÁREA ENTRE 5TVf E IOlví,. E =
i. COM TALISCÂS. N O3I2O24

AL\ E\ \RIA DE TIJOLO CO FURADO
(9\I,]\i))cÍn OARGAMASSA MISTA DE CAL
HIDR.\ 'ADA ESP.:l&m (l:2:8)
ES"IRI I'I,]RA DE MADEIRÂ PI TELHA
O\I)LI \DAS DE FIBROCIMENTO. ALUMÍNIO
Ot PI \STICAS. APOIADA SOBRE PAREDES

E'ot. I \lES DE FORRO
CI It \..]ICA ESMALTADA RETIFICADA C/ ARG

PR[--F \ IRICADA ACIMA DE 30x30crn (900crn') -
PF.I.i I' I-4 . P/ PAREDE

Deverão ür)nsr lr do(s) atestado(s) ou certidão(ões), em destaque' os seguintes

NTASS \
PRFP-À{

I\1,À\.1'
AMBIE'
17.5il{\

7.g.2.1. os quanritati,os das parcelas de maior relevância e de valor significativo

foram estabelecidot .o,,; sendo 507o daqueles constantes no Orçamento Básico, em

respeito à jurisprudê cia ;onsolidada do Tribunal de Contas da União - TCU (Acôrdão

269612019 -Hrmeira Cri nara e292412019 -Plenário)

'7.8.2.2. Para o cálculo dos quantitativos totais mínimos, e permitida a soma dos

quantitativos dos atestadt, s.

7 .8.2.3 . O(s) Atesr ad.,r s) deve(m) ser acompanhado(s) da(s) respectiva(s)

a) Certiclàot i',:s) de Acervo Técnico (CAT) do(s) profissional(is)

resporrsár t (is) à epoca expedida(s) pelo Crea ou CAU da região onde os

serviços li,r'am executados; ou

b) 6srtifla61ir,'s) de Acervo Operacional (CAO); ou

c) Anotaçàot,.es) de Responsabilidade(s) Técnica(s) do(s) profissional(is)

responsár..(is) pela obra vinculado(s) no(s) referido(s) atestado(s) e

"ontro,o 
tlt serviços entre a empresa licitante e a pessoa jurídica de direito

público oLr orivado que emitiu o atestado.

7 8.2.4
dados:

a) Local de erecução;

b) Nome da c!)ntÍatante e da contratada;

sêcretaíie de rnfÍeêstrutuía e scrvr!lr!.)úilffi::::j.ff:li"ini:H:.r:Í.#" "e76 
- Manoerarves Mota - Íauá'cE

COD.ITf, llt

SINAPI
87529

SEINFRA
c0073

b)

SEINFRA
c45l Ic)

SEINFRA
C4.l,t5

d)

UNI) QTDE 50%

M2 126.70

26'1.4t\M2

M2 1.12.39

80.65M2

I
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7.g.3. Comprovação de c:tprLcidade técnica-profissional do Responsável Tecnico da

LICITANTE, representado |r,; Atestado de Responsabilidade Tecnica (ART), devidamente

registrado no Crêa ou CAL . a,'ompanhado da respectiva Certidão de Acervo Tecnico (CAT),

.*i"aiO" por estes Consellrt,s. rue comprove(m) a execução dos serviços(s) de características

teónicas similares, ou de sinrrl,rr compleúdade às do objeto da presente licitação, contendo no

mínimo:

SECÂÉIARIA OE II{FRATSÍRUTURA
E sanvtço5 PúaLtcos

c) Nome dor i) responsável(eis) tecnico(s), seu(s) titulo(s) profissional(is) e

números cr : registro(s);

d) Relaçào d,,s serviços executados.

7.8.2.5. Em caso de rpresentação de Atestado de desempenho emitido em favor de

consórcio do qual t-'lc tç,ha feito parte. se o atestado ou o contrato de constituição do

consórcio não idcntii ;ar a atividade desempenhada por cada consorciado

individualmente, ser r'ro rr lotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação

técnica:

a) Caso o .llestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo,

todas as :xperiências atestadas serão recoúecidas para cada uma das

licitantes consorciadas, na proporção quantitativa de sua participação no

consrir cit,.

Caso o atesradi, teúa sido emitido em favor de consórcio heterogêneo' as

experiências atr-'radas deverão ser recoúecidas para cada consorciado de acordo

com os respectir )s campos de atuação

D. DESCRI
\ IASSA CA. EM ARGAMASSA TP.r{ÇO l:2:8.
I 
,II.EPARO MECÂMCO, APLICADA MANUALMENTE EM

STNAPI 8752./ \REDES INTERNAS DE AMBIENTES COM AREA
.JTRE slvf E l0lvf. E = l7,5Mlví. COM TALISCAS.
.- 0112024
,VENÀRIA DE TUOT,o CERAMI CO FURADO

SEINFRA
c0073 'rlgxlgkrn C/ARGAMASSA MISTA DE CAL

lr DRATADA ESP.=l0cm l:2:8)
.;TNLITIjN,A UE MAPEIRA P/ TELHAS ÔNDULADAS DE

T-

P

F

SEINFRA
C45I I

SETNFRA
c4.t45

I :BROCIMENTO. ALUMÍNIO OU PLÁSNCES, APC'IADA
\ )BRE PAREDES BOU LAJES DE FORRO
i :RAMICA ESMALT lon «rrrnceoA c/ ARG. PRE-

I TBRICADA ACIMA DE 30x30cm (900cm'?) - PEI-5/PEI+ -

PAREDE

7.g.3.1. No caso de o pr t.,lissional de nível superior não constar na relação de responsáveis

técnicos junto ao CREA. ,:AU ou CFT o Responsável Tecnico deve ser pertencente ao

quadro permanente da I'ROPONENTE, na data da entrega da proposta, com a

apresentàção de conrpror I ;ão de vÍnculo, no qual será aceito como comprovação:

a) Empre-uad :: carteira de trabalho ou contrato de trúalho;

b) Autônonr,,: contrato de prestação de serviço;

secretâria de rôrreestruture e s!'v,!i'. 
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c) Dirigcne ou úcio: ato constitutivo da empresa;

d) Os conr;rrovantes paÍa o caso de o Responsável Tecnico ser Empregado

ou Autônt,rrro poderão ser substituídos por declaração de contratação futura
com anuêncra por escrito do prohssional;

7.8.3.2. Durante a e\!..ução do CONTRATO o profissional indicado como Responúvel
Tecnico pode ser sul,:t tuído por profissional de experiência equivalente ou superior'

desde que aprovaclo prc, iamente pela Secretaria de lnfrae§trutura e Serviços Públicos.

7.8.4. Dectaração do propon.nte, firmada também pelo seu responúvel tecnico legalmente

habilitado, de que, atrar es de ' isita deste ao local das obras e/ou serviços, aceita como válida

a situação em que se encontrit aquele local p3r:a a rezlizaçáo dos serviços, conforme con§ta da

proposta apresentada;

7.8.4.1. A licitante qLrr decidir por não realizar a Vistoria Tecnica, para subsidiar a

elaboração de proposta . conômica, deverá entregar a Declaração de Renúncia ao Direito

de Vistori4 confo|ntc nr,rdelo constante no Edital.

7.g. HABILITAÇÃO ECoNÔMICGFINANCEIRA:

7.9.1. Balanço patrimoniai. d cmonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últinros exercícios sociais, apresentados na forma da lei.

7,g.1.1. Balanço parrirrronial, demonstração de resultado de exercicio e demais

demonstra@es contabeir dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma

da lei;

7.9.1.2. í) vedada a suhs:ituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado

do Exercicio por balanecres ou balanços proviúrios;

7.9.2. Patrimônio Líquido iuLral ou superior a lÚ/o (dez por cento) do valor estimado para a

contratação, devendo a contprovação ser feita atraves do Balanço Patrimonial exigido no item

7.9.t

1.g.3. Certidão negatira rie feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, dentro de prazo de r alidade.

7.g.3.1. Na ausência da certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá

comprovar a sua viahilicrade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado)

emitido pela instância .j.rdicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos

t"..o. do aÍigo 58 da Lei 14.11212020; ou homologação do plano de recuperação

extrajudicial, nô cas,, t1a licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos

do artigo 164, § 5" dalet 14.11212020.

secíetariadetnfrãestruturãese.,ri..,públicosIRuaPedÍoMatiasdevesconcelotne76-ManoelAlvesMota-Tauá,cE
;einf Ía@taua.ce.govbr I wwwtaua.ce govbí d
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7.10.1. Declaração cle clLre cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com
deficiência e para reabilitado Ja Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei no 8.213/1991.

7.10.2. Declaração de tlLre suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento do' rlireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas norÍnas int'r rlegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ternos de
ajustamento de conduta \ isL.rtes na data de entrega das propostas.

7.10.3. Em se tratarldo ,le microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração
subscrita por repÍesentanle iegal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios
previstos no artigo 3o da [.cr Complementar Federal no 12312006, bem como sua não inclusão
nas vedações previstas u() rrcsmo diploma legal.

7.1l. Os documentos erigitlos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico,
via Sistema BBMNET

7.11.1. Havendo dur rrla sobre a veracidade do documento, será eúgida a apresentação
dos originais não-d iuiil is;

7.1 1.2. Na hipóte:c tl,: o documento não constar expressamente o prazo de validade, este
deverá ser acompanlriii' : de declaração ou regulamentação do ôrgão emissor que disponha
sobre sua validade \ r ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será
considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, mntados a partir da data de sua
emissão, quando 

',.. 
l,:úar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-

financeira.

7. 12. Eventual inabilitaçào d() licitante será considerada para Íins de apuração da veracidade das
informações prestadas na dcclaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o
art. 63, I, da Lei no 14. l-.i-.i,li 21.

7.13. A verificação pelo \:.ente de Contratação, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de c.'rtr,lões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.14. Os documentos adrciti rais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema
em formato digital, no prazrr estipulado pelo Agente de Contratação.

7. 15. Após a vinculaçiit.r ilo: documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos rltre lmentos, salvo em sede de diligência.

7.15.1. Complernenr rLÇão de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde qLri necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

7 .15.2. Atualizaçào ,le documentos cuja validade teúa expirado após a data de
recebimento das propostas.

ços Públicos I Rua Ped.o Metias de Vasconcêlos, no76 - MãnoelAlvês Mota - Tauá,CE
seinf Ía@taua-ce.govbr I www.tauare.gov.bí
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7.16. Na análise dos dc,,-LrÍnsn165 de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que nào .ilterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundam,rntada" registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de hahrlirrção e classificação.

7. 17. Se o proponente se tjzcr r epresentar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento,
outorgando com poderes ao t e:)resentante para decidir a respeito dos atos constantes da presente

licitação.

7.18. Na hipótese de o licirr nte não atender às exigências para habilitação, o Agente de

Contralação examinará a pr Jposta subsequente e assim suc€ssivamente, na ordem de

classificação, ate a apuraçào (lC uma proposta que atenda ao presente edital.

8. DO PARECERTE('\II.]O

8.2. Ocorrendo a desclassitlç,io

8.3. ação ou inabilitação tlo [,em da empresa vencedora, os autos serãodevolüdos ao Agente

de Contratação, para que estt ;ealize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a

ordem de classificação.

8_4. Somente após tal proced'mento, o Agente de Contratação declaraÍ a empresa vencedoras.

s. - TMPUGNAÇÃO \O ,\ rO CONVOCÂTÓRrO

9.1. Qualquer pessoa !'pitrie legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos,

devendo proiocolar o peclido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do

certame.

g.2. A resposta à impLrgnaçrio ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no praz o de i..é 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

9.3. A impugnação ao ediral e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma

eletrônica, via Sistema BB\1\llT.

9.4. Acolhida a impugnaçrio será definida e publicada nova datapua a realização do certame.

IO. RECURSOS AD1\II\ISTRATIVOS

lo.l. A interposição dc recurso contra a decisão proferida pelo(a) Agente de contratação

observará o disposto no art lr:i da Lei n' 14.133, de2021

SecíêteÍiã de tnf.âêstrutuía e So-.. .: i Públicôs I Rua Pêd.o Mâti.s de Vasconcelos, na 76 - Mânoêl Alves Motâ - Tàuá,CE
jeinfía@taua.ce.gov.bí | www.tauacegov.bÍ

8.1. Antes de declarar o \ en\tedor do presente certame, o Agente de Contratação, se julgar

necessário, encaminhara () l)rocesso ao Departamento de Engenharia da Secretaria de

Infraestrutra e Serviços Publicos, a fim de que seja emitido Parecer Tecnico referente aos

documentos relativos à habilit,ição tecnica, bem como à proposta vencedora, no que se refere à

análise ténica desta.

N
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10.2. O prazo para apresenrl\ iio das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de

intimação ou de lawatLrra J.L ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais

licitantes, os quais poderãc) air'esentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do

recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

inteÍesses

10.3. A intenção de recon.r poderá ser manifestada em dois momentos distintos: após o
julgamento e aceitação das pr rpostas, quando se avalia o merito das ofertas apresentadas pelos

licitantes, e após a etapa da habilitação, quando se verifica a regularidade jurídica, fiscal,

trabalhista, econômica e tecrrria dos licitantes.

10.3.1. O tempo pâra rnanifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após o

Julgamento e Aceitaçà,' das Propostas e de no mínimo l0 minutos após a etapa de

Habilitação, não sendo cxigida a apresentação de motivação para a intenção de recorrer.

10.4. Os recursos deverào rcr encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase de

Recurso e Contrarrazão pelos licitantes que manifestaram intenção de recorrer.

10.5. O recurso será dirigirlrr à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

reconida, a qual poderá recons,derar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, oq nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso palrr a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no przvo

de 10 (dez) dias úteis, conla(lc do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpr'r:1i" fora do prazo úo serão conhecidos.

10.7. O recurso e o pedido .ie reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

reconida ate que sobrevenha c:cisão final da autoridade competente.

II. ADJUDICAÇÃO I HOMOLOGAÇÁO

ll.l. Encerrada a fase rtcL rsal, a autoridade superior do órgão adjudicará o objeto da

licitação e homologará o prr)ci'Cimento licitatório.

11.2. O sistema gerara .Àra circunstanciada, na qual estarão registrado todos os atos do

procedimento e as ocorrências relevantes.

I 1.3. Após a homologaçà0. c, licitante vencedor será convocado para assinar o contralo, assim

como para prestar garántia crr rtratual no pÍaz0 e condições definidas no Temo de Referência

este edital.

12. GARANTIA DE Exr-( lrÇÂo Do CoNTRATO

12.1. Será exigida garantia de execução do contrato, em valor correspondente a 570 (cinco por

cento) do valor anuai da c,,ntra,ação, cabendo à licitante vencedora optar por uma das seguintes

modalidades:

Secrêtaria dê tofÍaêstrutu.a e 5Ê, \,r.., públicos I Rua Pedío Mati.s dê Vasconcelog no 76 - Maôoel AIves Mota - Tauá, CÉ

.einf ra@tauacegov.br I wwwtauaregovbí
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a) Caução em dinhc-ir.r ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante registro errr :istema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do B rasil. e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo

Ministério da Econontia.

b) Seguro-garantia

c) Fiança bancária enr rida por banco ou instituição financeira devidamente autoúada a

operar no País pelo llan. o Central do Brasil;

d) Título de caprtalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total

12.2. As condições relati, as à prestação da garantia de execução encontram-se em cláusula

específica para esse fim na rnirruta do contralo anexa ao edital.

12.3. Caso caracterizada ,r hipótese legal de exigência de garantia adicional, nos moldes do

art. 59, §5', da Lei N' l-1 l:3/21, a mesma deverá seguir os mesmos moldes da garantia

contratual, submetida ent con.iirnto com esta em mesmas condições e por igual vigência.

12.4 Depois de homolo!.ado o resultado desta Concorrência, a licitante vencedora serà

convocada para assinatura do , ontrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuizo

das sanções previstas no etlita

12.4.1. Caso a licira[r. vencedora opte pela apresentação da garantia nas modalidades

caução em dinheiro ou crtr títulos da divida pública.

a) Caso alicitante .,encedoraoptepelaapresentação deseguro-garantia,tetâoprazn

de 1 (um) mês, contail., da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do

contrato, para a pÍesÍaçr-r.) da garantia nesta modalidade.

I3. INFRAÇOES AD]\I I\I\TRATTVA

13.1. Comete infiaçà,' administrativa nos termos da lei' o licitante que' com dolo ou

culpa:

13.1.1. deixar de entr'(.jar a documentação exigida para o certame ou não entregaÍ

qualquer documento (lur'teúa sido solicitado pelo Agente de contratação/comissão

durante o certame;

SêcretariadelnfraestÍutuíaeSer!ri,PúblicoslRuâPedroMatiasdeVasconcêlos,ne76-MânoelAlvesMota-Tâuá,CE
;einf ía@taua.ce.gov.bÍ | www.tauaregov'bÍ
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13.1.2. Salvo enr der:orrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposla enr especial quando:

13.1.2.1 . nào en , iar a pÍoposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação.

13.1.2.2. Íecusar -se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3 . pedir pera ser desclassi{icado quando encerrada a etapa competitiva;

13.1.2.4. deirar de apÍesentar amostra; ou

13.1.2.5. apresenlar proposta ou amostra em desacordo mm as especifica@es do
edital;

13.1.3. não celebrar ,, contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando ct-,r vocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;

l3.l.3.l.recusar-se. ser- justificativ4 a assinar o contralo, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivall-nte no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declitração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitaçào

13.1.6. comportar-se dl modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer nah)Íeza, eÍít

especial quando:

13. L6. I . induzir , leliberadamente a erÍo no julgamento;

13.1.6.2. apresenl lr amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos rlrcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

l3-1.8. praticar ato lesi,.'o previsto no aí. 5" da Lei n-' t2.846 de 201 .J

13.2. Com fulcro na L I 3 i. ds :!l I , a Administração poderá, garantida a previa defesa,

aplicar aos licitantes t,oLr adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e crinl ral:

13.2. l. advertêncra.

13.2.2. ínulta:

13.2.3. impedimento cl,, licitar e contrataÍ; e

13.2.4. d*,laração de nidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes Lla punição ou ate que seja promovida sua Íeabilitação perante a

própía autoridade tlue aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sançt\es serão considerados:

13.3.1. a natureza e a 3Lraúdade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.3.3. as circunstância,i agÍavantes ou atenuantes,

Sêcretaria dê 1flftâestrutura e Serv ci.s Públicos I Rua Pedío Matias de Vasconcelos, ne 76 - Manoel Alves Motô - Taúá, CE
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13.3.4. os danos qLrr' .Jela provierem para a Administração Pública;

13.3.5. a implantaçà, ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaçries rr rs órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhiil,r em percentual de0,5% a 3fflo incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo r ráximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações pre\ rstas nos itens 13.1.l, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5vo a 15o/o

do valor do contrato licitadtr

13.4.2.Paraas infrações pre\ rsta§ nos itens 13.1.4, l3.l-5, ll.l.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será

de l5oÁ a 3Ü/o do valor do cc'ntrato licitado.

13.8. Poderá ser apliclda a(' responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência 'la prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.t.5, 13.1.6'

13.1.7 e 13.8.1, bem corrto p, las infrações administrativas previstas nos itens 13.l.l, 13.1.2 e

13.1.3 que justifiquem a inrp.sição de penalidade mals grave que a sanção de impedimento de

. da Lei n.o

13.5. As san@es de adr cr1ênci4 impedimento de licitar e contralar e declaração de

inidoneidade para licitar ()1. @ntÍatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sança,J de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contacio cirt data de sua intimação.

13.7. A sanção de imperliinento de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsável em

decorrência dás infrações ad n'inistrativas relacionadas nos itens 13. l. l, 13.1.2 e 13.1.3, quando

úo se justificar a imposiçiio de penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar e

contrataÍ no âmbito da .Adrr riniitração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidade. pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

licitar e contratar, cuja dLrr;rção observará o praz o prevlsto no

14.13312021

rt. l5ó

13.9. A recusa injustiÍicacla ,lo adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retrrar o

instrumento equiválente nr) l,razo estabelecido pela Administração, descrita no item 13 13'

caracteizará o dercu.prinr.,rto total da obrigação assumida e o zujeitará às penalidades e à

;J*" perda da garantia dc proposta em favor do órgão ou entidade pÍomotora da licitação,

nos terÍnos do art.1lJ rSE§E§lMEl "ll' d§ ?Q22'

13.10. A apuração de respon.;abilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contrataÍ e de declaração rle i,,idoneidade para licitar ou contrataÍ demandará a instauração de

pÍocesso de responsaúiliraÇà( I a ser conduzido por comisúo composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáv;is, que ar a)rrrá fatos e chcunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para' no prazo js 15 (quinze) dias úteis' contado da data de sua intimação'

apresentaÍ defesa escrita e t'spr:cificar as provas que pretenda produár'

13.11. Caberá Íecurso n() pr:rzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertênci4 multa e impedir,rento de licitar e contratar, contado da data da intimação' o qual

serâ dirigido à autoridade qut iver proferido a decisão recorridq que, se não a reconsiderar no

pr-. a""s (cinco) dias úrcis. rncaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior'

secrêraria dê rnrrâes..uruÍa e s.,.!,,,.s pú;;:.ôil3::ffffiii"jni:Jj::il:ff'. 
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que deverá proferir sua dcrrsão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, cont'ado"do".'
recebimento dos autos.

13.12. Caberâ a apresentaçào Je pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licita: i).r contratar no pÍitzo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no pÍ a/., máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13 13. O recurso e o pr'dido Je reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha , ecisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sanç.5es previstas neste edital não exclui, em hipótese algum4 a

obrigaçâo de reparação intesr..1 dos danos causados.

14. DISPOSIÇOtrS GEÍ{ \lS

14.1. É facultado, ao Àgertt. de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em

qualquer fase da licitaçâo. diirr:ências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo, vedada a inclusij,., posterior de documento ou informação que deveria constar

originalmente da proposta

14.2. Será diwlgada ata da s.':'são pública no sistema eletrônico.

14.3. Não havendo expedit'rrre ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na dr,ia marcada, a sessãO será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequentr.. r)o mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contÍário. pelo Agente de Contratação.

14.4. Todas as referências cir r:mpo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF

14.5. A homologação do resLrl ado desta licitação não implicará direito à contÍalação.

14.6. As normas disciplinador .rs da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessac .s, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finali'lade e a §egurança da contratação.

14.7. Os licitantes as§umer'Il 1i,d65 o, cu$os de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será. ent I't,tnhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do l,rocesso licitatório.

14.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-ie-á o do venc mento. Só se iniciam e vencem os pÍírzos em dias de expediente

na Administração.

14.9. O desatendimento de ,-.rgências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja p(rssn,:l o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

14.10. O Manual de operaçir...:, da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos

interessados no Portal w$ \\ rtr'vobbmnet.com.br.

Sec.etaria de tôfíâestÍutuíâ e S ê r ! . rs Públicos I Rua PedÍo Mâtias d€ Vasconcelos, nç 76 - Mãnoel Alves Mota - Tâuá, CE
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14.11. Dúvidas ou esclarecin entos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações
podem ser obtidas nos canar' de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail,

whatsapp, telefone e chat di:1'oníveis no Portal üryw.rrovobbmnet.com.br.

14.12. Em caso de divergêncra entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo. prc ralecerá as deste Edital.

14.13. o Edital e seus ane\os estão disponíveis, na íntegra" no Portal Nacional de contrata@es

Públicas (PNCP), no l)onai da Transparência da Prefeirura Municipal de Tauá, endereço

elelrõnicn hfips:,,tyww. t4! !!!,t - . gov.br/licitacao.php e no PoÍal de Licitações dos Municípios do

TCE-CE,endereçoeletrtlnicr'htlps:iimunicipios-licitacoes.tce.ce.sov.br'.

14_14. Quaisquer informaçt',,:s poderão ser obtidas dir€tamente no Setor de Licitação da

Prefeitura de Tauâ sittrada r:a Palácio Quinamuiú - Centro Administrativo Jose Fernandes

Castelo - Rua Isaias SetLrbal .,a Paixão, no 06, Planalto dos Colibris, TauíCE, ou pelo e-mail

setordelicitacoes tauat@ ônt.

14.15. Inte$a este Edital

14.15.1. ANEXO I - I trmo de Referência/Relatório Orçamentário(P§eto Básico)

14.15.2. ANEXO ll - \linuta de contrato
14.15.3. ANEXO llI Modelo de Declarações:

14.15.4. Declaraçào do cumprimento do disposto no inciso )ooflIl do art. 7o da

Constituição Federal;
14.15.5. Declaração de , ue suas pÍopostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimenr,r dos direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal;

14.15.6. Declaraçào de .lue cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para rc-ai'litado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei no

8.21311991
14.15.7. Declaraçâo dr.' lr''enúncia ao Direito de Vistoria

12.1.1. ANEXO IV l' studo Tecnico Preliminar.

lauá - CE, 28 de outubro de 2026

Mota
ador de Despesas

Secret iU ia de Infrâestruturâ e Serviços Públicos
Decreto n' 0102019/202íGABP
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